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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO. CONDUTA ILÍCITA DA COMPANHIA DE SANEAMENTO. ACÓRDÃO 
QUE DECIDIU COM BASE EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA A ANÁLISE, SOB PENA 
DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM 
RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É incabível recurso especial interposto contra acórdão que decide a controvérsia a partir 
de fundamento exclusivamente constitucional, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ). No caso, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi realizado o 
devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos. 
4. Rever conclusão do Tribunal a quo quanto à fixação de compensação por danos morais 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
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dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. CORTE NO FORNECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTO. CONDUTA ILÍCITA DA COMPANHIA DE SANEAMENTO. ACÓRDÃO 
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CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA A ANÁLISE, SOB PENA 
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PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É incabível recurso especial interposto contra acórdão que decide a controvérsia a partir 
de fundamento exclusivamente constitucional, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido pela 
legislação processual de regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ). No caso, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi realizado o 
devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a simples 
transcrição de ementas ou votos. 
4. Rever conclusão do Tribunal a quo quanto à fixação de compensação por danos morais 
demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Segundo entendimento desta Corte a inadmissão do recurso especial interposto 
com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da 
incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que 
suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo 
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dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ Fl.779):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CORTE 
NO FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. CONDUTA ILÍCITA DA COMPANHIA 
DE SANEAMENTO. ACÓRDÃO QUE DECIDIU COM BASE EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA A 
ANÁLISE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM RAZOÁVEL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

O agravante alega que "Apesar de o acórdão proferido pelo Tribunal a quo recorrido não 

constar a menção expressa ao dispositivo violado, evidente que houve a sua citação de forma 

implícita. Do contrário, condenação não haveria. Por mais que o acórdão guerreado tenha 

sustentado suposta afronta a princípios constitucionais, em termos gerais, esta revelar-se-ia como 

verdadeiro ato ilícito" (e-STJ Fl.790).

Quanto ao dissídio jurisprudencial relativamente à primeira tese, afirma a parte 

recorrente que o dissídio está comprovado, alegando que "Tanto é verdade, que em suas razões 

de recurso especial, a Companhia dedicou um tópico próprio para expor a ocorrência de dissídio 

jurisprudencial, apresentando a jurisprudência paradigma com o devido, com a devida análise e 

apontamento dos pontos onde houve a extravagância do entendimento do Tribunal a quo, 

apresentando um julgado cujo entendimento aplicado é no sentido de que é lícito que as 

Concessionárias de Serviços Públicos cumpram o disposto em suas normas em relação à prova 

de propriedade ou posse lícita de imóveis" (e-STJ Fl.795).

 No que concerne à fixação do dano moral, argumenta no sentido de que "Já em relação 

ao entendimento de que seria necessário promover o reexame do acervo fático probatório dos 

autos, providência vedada na via eleita, a teor do óbice da Súmula 7/STJ, igualmente tem-se que 

não prevalece" (e-STJ Fl.796).

Por fim, e mais uma vez quanto ao dissídio jurisprudencial, agora relativamente à  

segunda controvérsia, sustenta que "Por último, mas não menos importante, com relação ao 

entendimento de que “a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o 

exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio alegado diz 

respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica”, tem-se que a própria fundamentação 

exposta acima trata por afastá-lo, pois restou demonstrado que não existem motivos para o não 

recebimento do recurso especial, o qual não acarretaria usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal, demonstrou a ocorrência de dissídio jurisprudencial com o devido cotejo 

analítico e que desnecessário o revolvimento do conjunto fático probatório, estando-se, ao muito, 
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diante de eventual necessidade de revaloração jurídica, o que é permitido à esta Corte 

Superior" (e-STJ Fl.798).

Com impugnação.

É o relatório. 

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque, quanto à tese do fornecimento de água e esgoto, o Tribunal de origem deu 

provimento à apelação, no ponto, para consignar que as normas indicadas pela concessionária de 

serviço público obstam o exercício de direito fundamental e afrontam o princípio da dignidade da 

pessoa humana, especialmente o direito à moradia. Como bem pontuado pelo TJPR, [...] "a prova 

de regularidade do exercício da posse da unidade consumidora em decorrência de atos de 

aquisição da propriedade ou de locação não pode configurar condição para prestação do serviço 

público" (e-STJ Fl.598).

Assim, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido fundamento 

eminentemente constitucional, descabida se revela a sua revisão pela via do recurso especial, sob 

pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal prevista no art. 102 da 

CF/1988.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:
 

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO 
REGISTRADO NA ANVISA, MAS NÃO PADRONIZADO NO SUS. RENAME. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES DA FEDERAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA. 
I - Na origem, trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais contra o Município de Muriaé objetivando o fornecimento de medicamento a 
adolescente, menor incapaz, que não possui condições de adquiri-lo. Na sentença, o pedido 
foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada. O recurso 
especial interposto foi inadmitido. 
II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante desta Corte, razão pela 
qual não há por que falar na inadmissibilidade do julgamento monocrático. Incidência da 
Súmula n. 568/STJ e do art. 932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do RISTJ. Tal 
orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está resguardada a possibilidade de 
interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo Colegiado competente. 
Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 748.359/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; 
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AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques. 
III - Quanto às alegações de violação de norma federal, na espécie, é incabível o 
recurso especial pois interposto contra acórdão com fundamento eminentemente 
constitucional. Nesse sentido: ?Possuindo o julgado fundamento exclusivamente 
constitucional, descabida se revela a revisão do acórdão pela via do recurso especial, 
sob pena de usurpação de competência?. (AgRg no AREsp 1.532.282/MG, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 19/6/2020.)
IV - Quanto à alegação de indisponibilidade financeira do município, na espécie, incide o 
óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 
os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de 
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional. Aplicável, por conseguinte, o 
enunciado da citada súmula: ?É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia? Nesse sentido: "A 
ausência de expressa indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da 
legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)
V - Frise-se, ademais, que o Supremo Tribunal Federal já decidiu a respeito da 
responsabilidade solidária dos entes públicos para fornecimento de medicamentos como no 
caso em análise. Confiram-se: CC n. 172.817/, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 9/9/2020, DJe 15/9/2020; AgInt no CC n. 166.929/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020. 
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1944393/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado 
em 12/09/2022, DJE DE 14/09/2022) (grifos acrescidos)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. IPTU. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
RECÍPROCA. BEM PÚBLICO CEDIDO À PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO. ATIVIDADE ECONÔMICA COM FINS LUCRATIVOS. MATÉRIA 
DECIDIDA PELO STF EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL.APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 
suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento 
jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 601.720/RJ, 
sob o regime da repercussão geral, ao apreciar o Tema 437 - reconhecimento de imunidade 
tributária recíproca à empresa privada ocupante de bem público -, firmou posicionamento 
segundo o qual incide o IPTU sobre o imóvel de pessoa jurídica de direito público cedido à 
pessoa jurídica de direito privado, devedora do tributo. 
IV - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, tendo em vista a necessidade de interpretação de 
matéria de competência exclusiva da Suprema Corte. 
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1996368/RJ, Rela. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado 
em 22/08/2022, Dje de 24/08/2022) (grifos acrescidos)

Ainda, esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e 
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de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a 

demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 

aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório. Assim, segue obstado o recurso especial 

pela alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências 

dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITOS. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM 
APONTAR OS DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. 
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Fundo Municipal de Previdência de Santo 
Antônio do Descoberto ? Sadprev objetivando a repetição dos descontos indevidos além de 
indenização por danos morais. 
II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para condenar o réu no 
pagamento do valor de R$ 3.715,56 (três mil, setecentos e quinze reais e cinquenta e seis 
centavos). No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada para julgar totalmente 
procedente o pedido e estabelecer termo inicial dos juros moratórios a partir da citação e no 
percentual da caderneta de poupança. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial. 
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se 
vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. 
IV - Impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente 
contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário 
confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência constitucional 
revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. 
V - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em razão da ausência de comando 
normativo do(s) dispositivo(s) apontado(s) como violado(s), o que atrai, por conseguinte, o 
referido enunciado: ?É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.? 
VI - O óbice de ausência de comando normativo do artigo de lei federal apontado como 
violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide nas seguintes situações: 
quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar sobre tema diverso; e 
quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne em seu texto comando 
específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais. 
VII - A indicação genérica do artigo de lei que teria sido contrariado induz à compreensão 
de que a violação alegada é somente de seu caput, pois a ofensa aos seus desdobramentos 
também deve ser indicada expressamente. Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: 
(AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
27/11/2020 e AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe de 12/3/2021, (...) AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/3/2021. 
VIII - Não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente 
não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de trechos 
dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência, com a indicação da existência de similitude fática e identidade jurídica 
entre o acórdão recorrido e o(s) paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a 
mera transcrição de ementas ou votos. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu: ?Esta Corte já pacificou o entendimento de que a simples transcrição de 
ementas e de trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, 
uma vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência 
entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.? 
(AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)
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IX - "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento 
do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal". (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 16/3/2021 (...) AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28/4/2021; AgRg no REsp n. 
1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/5/2021.)
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1994552/GO, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado 
em 22/08/2022, Dje de 24/08/2022) (grifei)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 5/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF 1. O 
presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado 
pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016. 
2. O acórdão recorrido manifestou- se de maneira clara e fundamentada a respeito das 
questões relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 
forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos 
de declaração. 
3. A controvérsia foi decidida baseada em legislação local, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 280/STF. 
4. Rever o entendimento do tribunal de origem com relação a idade máxima para ingresso a 
cargo público, com objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessária 
reinterpretação de cláusulas contratuais e revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido nas Súmula n. 5 desta Corte. 
5. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional quando a divergência não é demonstrada nos termos em que exigido 
pela legislação processual de regência (1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ). No caso, o dissídio não foi comprovado, tendo em vista que não foi 
realizado o devido cotejo analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos 
confrontados, identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como 
bastante, a simples transcrição de ementas ou votos. 
6 . Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2033112/AP, Rel Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 13/06/2022, Dje de 15/06/2022) (grifei)

Outrossim, no que concerne à tese de que não estaria configurado o dano moral ou, ao 

menos, que esse valor seja diminuído, como bem consignado por ocasião da decisão 

monocrática, a Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático probatório, firmou 

compreensão de que:
[...]
No caso, restou demonstrado que a apelada negou o fornecimento do serviço 
essencial de água e esgoto em favor dos autores, considerando que exigiu 
indevidamente a prova da regularidade da posse exercida.
Por conseguinte, é inegável o abalo sofrido pelos autores, diante das evidentes 
graves restrições que sofreram em decorrência da impossibilidade de acesso à 
rede de água e esgoto em imóvel que lhes serve como moradia, gerando assim 
o direito à reparação pelas privações e danos experimentados.
[..]
Para a fixação do indenizatório, cumpre ressaltar que se deve levar em 
consideração as quantum circunstâncias particulares do caso, as posses do 
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causador do dano, a situação pessoal da vítima, a intensidade da culpa, a 
gravidade da lesão e a repercussão do fato danoso.
Evita-se, assim, que se converta em fonte de enriquecimento lícito para o 
ofendido, ou se torne inexpressiva, em atenção aos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, corolários do devido processo legal (art. 5º, inc. LIV, 
CF).
[...]
Sopesadas as nuances do caso em exame, aliadas àquelas próprias que 
envolveram o evento danoso, o valor do dano moral deve ser fixado no 
valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), assegurando assim à parte 
lesada justa reparação pelo dano suportado, sem lhe proporcionar 
enriquecimento indevido. Esse valor deverá ser atualizado a partir desta 
data, acrescido de juros de mora contados da citação (CC, art. 405)

Assim, tem-se que a modificação do entendimento firmado no sentido de que a 

SANEPAR é responsável pelo evento danoso, na estreita via do recurso especial, encontra óbice 

na Súmula 7 desta Corte. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi 

estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por 

este Sodalício, conforme o impedimento da Súmula 7/STJ. A parte agravante não demonstrou 

que o valor arbitrado no caso seria excessivo, de forma que o acórdão recorrido deve ser 

mantido.

A esse respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. INCÊNDIO EM 
RESIDÊNCIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O agravo interno não trouxe argumentos novos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, limitando-se a reiterar as teses já veiculadas no especial. 
2. O Tribunal de origem reconheceu a comprovação dos danos materiais suportados, bem 
como o nexo causal. 
3. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do c ontexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos 
fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova 
e à formação da convicção, o que impede o seguimento do recurso especial. Sendo assim, 
incide no caso a Súmula 7 do STJ. 
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está firmada no sentido de que a 
revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do 
quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo interno da concessionária desprovido.
(AgInt no AREsp 2025886/GO, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), Primeira Turma, julgado em 
15/08/2022, Dje de 17/08/2022) (grifei)
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. ROMPIMENTO DE 
ENCANAMENTO. ALAGAMENTO DA RESIDÊNCIA DA PARTE AGRAVADA. 
OFENSA ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR. PRETENSÃO RECURSAL QUE ESBARRA NO 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
I. Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de 
forma clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos 
suficientes para embasar a decisão. 
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II. No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de que somente pode ser revisto 
excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, em afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta 
Corte. 
III. No caso, o Tribunal a quo, em virtude das peculiaridades fáticas do caso, manteve 
o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de reparação por danos 
morais, quantum que merece ser mantido, por consentâneo com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade. Conclusão em contrário esbarraria no óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes. 
IV. Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 750.562/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Não há falar em violação aos artigos 165, 458, II e III e 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem julga a matéria, de forma clara, coerente e fundamentada, pronunciando-
se, suficientemente, sobre os pontos que entendeu relevantes para a solução da controvérsia. 
2. O Tribunal a quo, soberano na análise do contexto fático-probatório, fundamentado nas 
provas trazidas aos autos, decidiu que foi comprovado o dano moral em decorrência de 
transbordamento reiterado de dejetos e alagamento da residência dos recorridos. Desse 
modo, é inviável, em recurso especial, o reexame da matéria fática constante dos autos, por 
óbice da Súmula 7/STJ. 
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
revisão do valor a ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. No caso em foco, a fixação do valor da indenização por danos 
morais em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para cada autor não destoa da 
jurisprudência desta Corte em casos semelhantes, de forma que o exame da justiça do 
quantum arbitrado, bem como a sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, 
o que é vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 92.683/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 14/05/2012)

Assim, com base nos precedentes citados, a verba fixada nos presentes autos não se 

mostra exorbitante, diante das peculiaridades do caso concreto, bem delineado na instância 

ordinária, para que possa ser revista nesta Corte, no que a pretensão, de fato, esbarra no óbice 

sumular n. 7/STJ.

Ademais, relativamente à segunda controvérsia recursal, e quanto à divergência 

jurisprudencial, conforme bem salientado por ocasião da decisão monocrática, é entendimento 

desta Corte Superior de Justiça que a inadmissão do recurso especial interposto com fundamento 

no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 

prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio 

alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.

No ponto, cito a seguinte jurisprudência:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO 
DA DIB DO BENEFÍCIO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ PARA A DATA 
DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 240 DO CPC/2015 E 884 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA QUESTÃO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 
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ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO QUE APLICA A SÚMULA 111 DO STJ. SENTENÇA 
PROLATADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. RAZÕES 
DISSOCIADAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2.O Tribunal de origem, ao analisar os elementos informativos do processo, concluiu que a 
parte autora não se desincumbiu do ônus de comprovar os fatos constitutivos do seu direito, 
ou seja, que a doença que lhe causava incapacidade era absoluta, ou seja, total e permanente, 
sendo verificada na perícia tal condição, o que lhe conferiu o direito à conversão do 
benefício de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez, a partir desta data. A pretensão 
de alterar esse entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, a 
teor da Súmula 7/STJ. 
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento, a teor da Súmula 
211/STJ. 
4. No caso concreto, os honorários advocatícios de sucumbência foram arbitrados com 
supedâneo na Súmula 111 do STJ. A sentença proferida sob a égide do CPC/1973 deverá 
observar as regras do referido dispositivo quanto aos honorários. 
5. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", 
da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o 
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se 
o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese. 
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1986760/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 22/08/2022, Dje de 24/08/2022) (grifei)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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RECORRIDO : P H DOS S R (MENOR)
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
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AGRAVADO : P H DOS S R (MENOR)
ADVOGADOS : MARCIUS NADAL MATOS - PR022865

ABEL VINÍCIUS GALIOTTO MIRANDA - PR060440
KARINA DE FATIMA ARAUJO - PR058583

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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